
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.595 - SE (2012/0209227-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES 
ADVOGADO : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES (EM CAUSA 

PRÓPRIA)
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : PAULO DE ALBUQUERQUE PONTES JUNIOR E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  NOMEAÇÃO  DE 
DEFENSOR  DATIVO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
TABELA DA OAB. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  VIOLAÇÃO  DA 
RESOLUÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.

1. O advogado dativo nomeado na hipótese de não existir 
Defensoria Pública no local da prestação do serviço faz jus aos 
honorários fixados pelo juiz, pagos pelo Estado, de acordo com os 
valores fixados na tabela da OAB. Todavia, a Tabela organizada pelo 
Conselho Seccional da OAB tem natureza orientadora, não vinculando o 
julgador, devendo ser ajustável à realidade fática de cada caso. 
Precedentes.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem aplicou o 
disposto no art. 22, § 1º, da Lei n. 8.906/94. Porém, flexibilizou a 
aplicação do art. 124 da Resolução 03/94 da OAB/SE diante das 
peculiaridades do caso concreto. Dessa forma, desconstituir tal premissa 
requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao 
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Ademais, a questão implica análise da Resolução 03/94 
da OAB/SE, a qual não se inclui no conceito de lei federal a que se refere 
o art. 105, III, "a", da Constituição Federal, fugindo, assim, da hipótese 
constitucional de cabimento do recurso especial.

Agravo regimental improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.595 - SE (2012/0209227-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES 
ADVOGADO : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES (EM CAUSA 

PRÓPRIA)
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : PAULO DE ALBUQUERQUE PONTES JUNIOR E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por FELIPE MENDES 
RIBEIRO CHAVES a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que apreciou 
recurso especial, com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe, assim ementado (fl. 84, e-STJ):

"Constitucional e Processual Civil - Execução Fiscal - 
Defensor dativo - Honorários advocatícios - Responsabilidade do 
Estado - Irrisoriedade no arbitramento não verificada - Aplicação do 
art. 22, § 1°, da Lei 8.906/94.

I - O advogado, quando indicado para patrocinar causa de 
juridicamente necessitado, tem direito aos honorários fixados pelo 
Juiz, arcados pelo Estado;

II - O valor de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais) 
arbitrado no decisum a quo está em consonância com o § 1° do art. 
22 da Lei nº 8.906/94, que preconiza que o advogado indicado para 
patrocinar causa de juridicamente necessitado, na ausência de 
Defensoria Pública no local da prestação do serviço, tem direito aos 
honorários fixados pelo Juiz, segundo tabela organizada pelo 
Conselho Seccional da OAB e pagos pelo Estado, observando-se as 
peculiaridades do caso em apreço;

III - Recurso conhecido e desprovido." 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 153, e-STJ):

"PROCESSUAL  CIVIL.  NOMEAÇÃO  DE DEFENSOR  
DATIVO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  
7/STJ.  VIOLAÇÃO  DA RESOLUÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO 
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CONCEITO DE LEI FEDERAL. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO." 

O agravante alega que "a revaloração de provas é prescindível na 
espécie, na medida em que, para se constatar a afronta ao § 1º do art. 22 da lei 
8.906/94 e ao entendimento jurisprudencial consolidado nesta  Excelsa  Corte,  
basta avaliar elementos de caráter eminentemente objetivo, de modo que não 
incide a súmula de nº 7."  (fl. 163, e-STJ).

Alega, ainda, que "a análise da resolução instituidora da tabela de 
honorários em sua substância é despicienda ,já que a informação precisa acerca do 
mínimo fixada pela ordem para o expediente específico não demanda análise de tal 
instrumento. Noutros falares: a tabela, no ponto, tem clara natureza meramente 
integrativa e objetiva , porquanto colhe-se desta apenas um dado, isto é, uma cifra 
tida por mínima e, vale dizer, que foi estatuída de molde a não aviltar o exercício 
da advocacia, memore-se, função essencial à administração da justiça (art. 133 da 
CF/88)." (fls. 163/164, e-STJ).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.595 - SE (2012/0209227-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  NOMEAÇÃO  DE 
DEFENSOR  DATIVO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
TABELA DA OAB. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  VIOLAÇÃO  DA 
RESOLUÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.

1. O advogado dativo nomeado na hipótese de não existir 
Defensoria Pública no local da prestação do serviço faz jus aos 
honorários fixados pelo juiz, pagos pelo Estado, de acordo com os 
valores fixados na tabela da OAB. Todavia, a Tabela organizada pelo 
Conselho Seccional da OAB tem natureza orientadora, não vinculando o 
julgador, devendo ser ajustável à realidade fática de cada caso. 
Precedentes.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem aplicou o 
disposto no art. 22, § 1º, da Lei n. 8.906/94. Porém, flexibilizou a 
aplicação do art. 124 da Resolução 03/94 da OAB/SE diante das 
peculiaridades do caso concreto. Dessa forma, desconstituir tal premissa 
requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao 
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Ademais, a questão implica análise da Resolução 03/94 
da OAB/SE, a qual não se inclui no conceito de lei federal a que se refere 
o art. 105, III, "a", da Constituição Federal, fugindo, assim, da hipótese 
constitucional de cabimento do recurso especial.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações do agravante. 

Conforme demonstrado na decisão monocrática, o advogado dativo 
nomeado na hipótese de não existir Defensoria Pública no local da prestação do serviço 
faz jus aos honorários fixados pelo juiz, pagos pelo Estado, de acordo com os valores 
fixados na tabela da OAB.
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONTRA  O  ESTADO. 
DEFENSOR DATIVO. FIXAÇÃO COM BASE NA TABELA DA OAB.

1. Segundo entendimento assente nesta Corte, o advogado 
dativo nomeado na hipótese de não existir Defensoria Pública no 
local da prestação do serviço, ou de defasagem de pessoal, faz jus 
aos honorários fixados pelo juiz e pagos pelo Estado, de acordo com 
os valores da tabela da OAB. Precedentes: AgRg no Ag 924.663/MG, 
Rel. Min. José Delgado, Primeira Turma, DJe de 24.4.2008; REsp 
898.337/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
4.3.2009; AgRg no REsp 888.571/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 20.2.2008.

2. Recurso especial provido."
(REsp 1.225.967/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 15.4.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR 
DATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS POR 
SENTENÇA. TABELA DA OAB. ÔNUS DO ESTADO.

1. Segundo a regra contida no art. 22, § 1º, da Lei 8.906/1994, 
o advogado indicado para patrocinar causa de pessoa juridicamente 
necessitada, na hipótese de não existir Defensoria Pública no local 
da prestação do serviço, faz jus aos honorários fixados pelo juiz e 
pagos pelo Estado, de acordo com os valores da tabela da OAB.

2. Recurso Especial provido." 
(REsp 898.337/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 6.3.2008, DJe 4.3.2009.) 

"PROCESSUAL   CIVIL.   DEFENSOR   DATIVO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB.

1. A tabela de honorários do Conselho Seccional da OAB deve 
ser aplicada para estabelecer a verba honorária dos advogados 
designados para atuar como assistentes judiciários de partes 
beneficiadas pela concessão da justiça gratuita, na impossibilidade 
da Defensoria Pública. Art. 22 da Lei nº 8.906/94. (EDcl no Ag 
502.054/RS, Rel. Min. José Delgado, DJU de 10.05.04).

2. Recurso especial provido." 
(REsp 915.638/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 2.8.2007, DJ 15.8.2007, p. 266.)

Contudo, a Tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB tem 
natureza orientadora, não vinculando o julgador, devendo ser ajustável à realidade fática 
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de cada caso.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 22, § 2º, DA LEI 8.906/94. 
ESTATUTO DA OAB. DESVINCULAÇÃO COM A TABELA DA 
SECCIONAL DA OAB QUE FIXA VALORES MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE. INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1. 'O art. 22, § 2º, da Lei 8.906/94, Estatuto da Advocacia e da 
OAB determina que os valores fixados por arbitramento não podem 
ser inferiores aos constantes das tabelas de honorários elaborada por 
suas seccionais. Contudo, a avaliação do grau de zelo e exigência da 
causa também se encontra contemplada no dispositivo em epígrafe, 
havendo menção de que a verba remuneratória será compatível com 
o trabalho e o valor econômico da questão' (REsp n. 799.230/RS, 
relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA, 3ª Turma, unânime, 
DJe 01/12/2009) .

2. A 'Tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB tem, 
para fins de arbitramento de honorários advocatícios, natureza 
orientadora, não vinculando o julgador que poderá dela se utilizar 
como parâmetro, ou ainda, como mero indicativo inicial de valores 
usualmente percebidos pelos advogados, ajustáveis, no entanto à 
realidade fática sob exame' (REsp n. 767.783/PE, relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, 3ª Turma, DJe 03/02/2010).

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 33.204/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 2.8.2012, DJe 7.8.2012.)

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe aplicou o 
disposto no art. 22, § 1º, da Lei n. 8.906/94. Porém, flexibilizou a aplicação do art. 124 
da Resolução 03/94 da OAB/SE diante das peculiaridades do caso concreto.

Dessa forma, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar 
no óbice da Súmula 7/STJ.

Ademais, a questão implica análise da Resolução 03/94 da OAB/SE, a 
qual não se inclui no conceito de lei federal a que se refere o art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, fugindo, assim, da hipótese constitucional de cabimento desse 
recurso.
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA DE FUNDO. VIOLAÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DA ANEEL. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL.

1. Não houve ofensa aos arts. 128, 459 e 535 do CPC, uma vez 
que o Tribunal a quo enfrentou substancialmente o questionamento 
lançado como fundamento principal da tese da recorrente, não 
havendo, portanto, que se cogitar do vício de omissão.

2. Apesar de indicar violação do art. 166, IV, do Código Civil, é 
inequívoco que a pretensão recursal diz respeito, na verdade, ao 
exame da Resolução nº 456/2000 da ANEEL, a qual não se reveste 
da qualidade de lei federal e, por conseguinte, não autoriza o acesso 
da matéria a este Superior Tribunal de Justiça pela via do recurso 
especial. Precedentes.

3. Recurso especial não conhecido." 
(REsp 913.891/AL, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 16.8.2012, DJe 24.8.2012.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão monocrática, 
mantenho-a em seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0209227-0 REsp 1.347.595 / SE

Números Origem:  200912000866  2011120903392  2011222761  28152011

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES
ADVOGADO : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES (EM CAUSA PRÓPRIA)
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : PAULO DE ALBUQUERQUE PONTES JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES
ADVOGADO : FELIPE MENDES RIBEIRO CHAVES (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVADO : ESTADO DE SERGIPE
PROCURADOR : PAULO DE ALBUQUERQUE PONTES JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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